PARECER Nº 970, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 168, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por objetivo reduzir a base de cálculo do ICMS sobre a fabricação e a compra de instrumentos musicais no Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias, de 23 a 27 de março de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo reduzir a base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, incidente na saída interna e externa, para fabricantes, comércio atacadista, comércio varejista e consumidor final, de instrumentos musicais, suas partes e acessórios, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 5% (cinco por cento).
A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, entendemos que a presente medida incorre em redução da expectativa de receita tributária do Estado sem estar acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, de demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, e de medidas de compensação por meio do aumento de receita, contrariando o disposto no artigo 14, “caput” e incisos I e II da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme podemos acompanhar a seguir:

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devia iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo preponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.”
Dessa forma, a proposta contida no projeto ora em análise não atende às normas legais específicas para a renúncia de receitas tributárias, situação que inviabiliza sua aprovação sob o ponto de vista da legalidade. 
Ademais, destacamos que em relação ao ICMS, qualquer incentivo ou favor fiscal de que resulte redução de ônus ao contribuinte dependerá de celebração e ratificação de convênio por todos os Estados e pelo Distrito Federal, por meio do CONFAZ – Lei Complementar federal n.º 24, de 1975, o que também não consta da presente propositura.
Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante:

“(...) padece de inconstitucionalidade formal a LC 358/2009 do Estado de Mato Grosso, porquanto concessiva de isenção fiscal, no que concerne ao ICMS, para as operações de aquisição de automóveis por oficiais de justiça estaduais sem o necessário amparo em convênio interestadual, caracterizando hipótese típica de guerra fiscal em desarmonia com a CF de 1988.” (ADI 4.276/MT, rel. Min. Luiz Fux, j. 20/08/2014, Tribunal Pleno) 

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 168, de 2015.
a) Caio França – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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